[image: image1.wmf]
ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
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RESOLUÇÃO N.º  07/2010/TP
Dispõe sobre as férias dos Desembargadores do Poder Judiciário de Mato Grosso

O TRIBUNAL PLENO DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 15, inciso XX, alínea b, de seu Regimento Interno,

CONSIDERANDO o disposto no art. 93, inciso XII, da Constituição da República Federativa do Brasil, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 45/2004;

CONSIDERANDO que se impõe a edição do regulamento para as férias individuais de Desembargadores;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios objetivos para concessão e fruição de férias dos Magistrados deste Tribunal, nos termos da Recomendação do Conselho Nacional de Justiça, em resposta às consultas, objeto do Pedido de Providências nº 200710000011310, conforme decisão aprovada em 18 de agosto de 2009, e publicada no Diário da Justiça, de 24 de agosto do mesmo ano (págs. 25 a 28),

RESOLVE:

Art. 1.º - Os Desembargadores terão direito a férias anuais, por 60 (sessenta) dias, a serem usufruídas em dois períodos de 30 (trinta) dias, um em cada semestre, mediante escala, vedada a concessão de férias, concomitantemente, a mais de 06 (seis) membros do Tribunal de Justiça.
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§ 1º - O limite de 06 (seis) estabelecido no caput inclui todos os tipos de afastamentos previstos na legislação, ainda que inferiores a 30 (trinta) dias, salvo licença para tratamento de saúde, por motivo de doença em pessoa da família, licença maternidade e paternidade, casamento e luto.

§ 2º - As férias individuais não podem fracionar-se em períodos inferiores a 30 (trinta) dias e somente se podem acumular por imperiosa necessidade de serviço, pelo máximo de 02 (dois) meses, salvo quando já cindidas em razão da conversão delas em pecúnia, nos termos da legislação vigente.

Art. 2º - A escala de férias dos Desembargadores será elaborada anualmente pelo Presidente do Tribunal, que solicitará sugestões dos membros das Câmaras Isoladas até o dia 1º de outubro de cada ano, assinalando o prazo de 20 (vinte) dias para informações.

§ 1º - É vedada a concessão de férias em períodos coincidentes aos membros das Câmaras Isoladas, bem como aos Juízes Substitutos de 2º Grau com atuação na mesma área, de modo a comprometer o quórum de julgamento, inclusive das Turmas de Câmaras Reunidas.

§ 2º - Não serão convocados Juízes de Primeiro Grau com férias designadas que coincidam com o período de substituição.

§ 3º - As férias dos Juízes Auxiliares do Tribunal serão programadas mediante anuência dos Desembargadores que estejam assistindo.

§ 4º - A Portaria com a escala de férias será publicada até o dia 30 de novembro, e somente poderá ser alterada por decisão fundamentada do Presidente do Tribunal, diante de motivo relevante, devidamente justificado e comprovado pelo interessado.
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Art. 3º - Na elaboração da escala de férias observar-se-á, sempre que possível, a preferência manifestada, salvo coincidências, que serão dirimidas pelo critério da antiguidade, assegurando-se ao preterido o direito de indicar outro período para gozo delas.

§ 1º - Havendo coincidências de pretensões referentes às férias dos meses de janeiro e julho, terá preferência o Desembargador mais antigo que não as tiver gozado nesses períodos nos anos anteriores.

§ 2º - Aplicar-se-á o disposto no parágrafo anterior quando a solicitação de férias seguirem ou antecederem, imediatamente, feriados federais, estaduais ou municipais.

Art. 4º - Até o preenchimento dos cargos de Desembargadores existentes no Tribunal de Justiça e de 80% (oitenta por cento) dos cargos de Juízes previstos para as Comarcas de Cuiabá e Várzea Grande, fica vedada a concessão de férias ou licença-prêmio por prazo superior a 30 (trinta) dias.

Art. 5º - Não haverá distribuição de medidas urgentes para os Desembargadores nas 48 (quarenta e oito) horas anteriores ao início de suas férias.

Art. 6º - O Departamento de Magistrados providenciará para que os plantões não coincidam com os períodos de férias dos Desembargadores.

Art. 7º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.
Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 15 de julho de 2010.

Des. JOSÉ SILVÉRIO GOMES 
Presidente do Tribunal de Justiça
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Des. A. BITAR FILHO

Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

Des. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA

Des. PAULO DA CUNHA

Des. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO 

Des. JURACY PERSIANI 

Des. MÁRCIO VIDAL

Des. RUI RAMOS RIBEIRO
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Des. GUIOMAR TEODORO BORGES

Desa. MARIA HELENA G. PÓVOAS 

Des. JUVENAL PEREIRA DA SILVA 

Des. CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA

Des. GERSON FERREIRA PAES

Des. LUIZ FERREIRA DA SILVA

Desa. CLARICE CLAUDINO DA SILVA

Des. TEOMAR DE OLIVEIRA CORREIA

Des. ALBERTO FERREIRA DE SOUZA
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